PARECER Nº 589, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1378, de 2014.

                            Da lavra do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a lei nº 13.457, de 2009, para dispor sobre a suspensão dos prazos para apresentação de defesa e interposição de recursos relativos ao processo administrativo tributário.

                            Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

                            Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, não vislumbrou quaisquer óbices ao seu acolhimento, sob o ponto de vista de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, culminando por manifestar-se, favoravelmente, à sua aprovação.                            

                            Na seqüência, foi o projeto encaminhado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para análise do mérito que, também, manifestou-se pela aprovação da proposição. 

                            Agora, a matéria está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

                           Ao fazê-lo, verificamos que a pretensão do autor é alterar a lei nº 13.457, de 18.03.2009, para dispor sobre a suspensão dos prazos para apresentação de defesa e interposição de recursos, no período de 20 (vinte) de dezembro a 10 (dez) de janeiro subsequente, relativos ao processo administrativo tributário.

                             Assim sendo, por não acarretar qualquer redução de receita ou aumento de despesa para o Estado, no que nos compete analisar, não há impedimento quanto à aprovação da matéria.

                             Ante o exposto, manifestamo-nos, favoravelmente, à aprovação do Projeto de Lei nº 1378, de 2014.

a) Carlão Pignatari -  Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  30/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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